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Resumo:
Heritage assets (HAs) são ativos físicos preservados por uma enti-dade em razão do seu valor cultural, histórico ou ambiental que normalmente não possuem substitutos e não são destinados à 
venda. Dadas as suas características, estudos sobre seu tratamento con-
tábil são escassos. Por isso, este estudo discute os conceitos, caracterís-
ticas e métodos de mensuração dos HAs, identificando propriedades e 
aspectos que fazem com que esses ativos demandem tratamento contábil 
especial. Tendo como suporte a teoria da mensuração, foi efetuada pes-
quisa bibliográfica e normativa, identificando-se os principais organis-
mos internacionais de contabilidade que possuem normas orientadoras 
sobre a contabilização desses ativos, com o fim de analisar o tratamento 
contábil requerido por cada organismo. Na revisão da literatura, foram 
examinadas as principais pesquisas científicas que abordam o tema, des-
tacando o ponto de vista de cada autor quanto aos critérios de men-
suração relacionados aos HAs. Os resultados mostram que, para que 
os HAs possam ser mensurados, devem ser alcançados pela definição 
operacional de ativo, e que existe a necessidade de se identificar proprie-
dades, não econômicas, que possam ser mensuradas para se estabelecer 
valores que vão além dos preços de mercado, incluindo, por exemplo, os 
benefícios sociais e ecológicos deles advindos.
Palavras-chave: Ativos hereditários. Bens de uso comum. Teoria da 
contabilidade.
Abstract: Heritage Assets (HAs) are physical assets preserved by an entity 
because of  its cultural value, historical or environmental, which typically have 
not replaced and are not intended for sale. Given their characteristics, studies 
on their accounting treatment are scarce. Therefore, this study discusses the 
concepts, characteristics and methods of  measurement of  Heritage Assets HA, 
identifying properties and aspects that make these assets demanding special 
accounting treatment. Backed by the theory of  measurement was performed 
Bibliographic and Normative research, identifying the major international ac-
counting bodies that have guidance on the accounting for these assets in order 
to analyze the accounting treatment required by each agency. In the literature, 
were examined major scientific researches on the subject, emphasizing the point 
of  view of  each author as the measurement criteria related to HAs. The results 
show that for the HAs can be measured, they should be achieved by the opera-
tional definition of  an asset, and that there is a need to identify not economic 
properties that can be measured to establish values that go beyond market prices 
including, for example, social and environmental benefits arising from them.
Keywords: Heritage assets. Assets of  common use. Accounting theory.
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1 INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, estudos sobre as formas de reco-
nhecimento, mensuração e evidenciação contábil dos ativos 
vêm sendo intensificados em vários países no mundo. Di-
versos organismos normatizadores da Contabilidade, como 
o International Accounting Standards Board (IASB) e o Fi-
nancial Accounting Standards Board (FASB), têm discutido 
características e definições de ativos e passivos, motivados, 
principalmente, pelas recentes alterações observadas nos 
ambientes econômico e financeiro, além do surgimento de 
novas espécies de ativos e passivos.
Na qualidade de ciência social, a Contabilidade é 
influenciada pelo ambiente em que atua, pois, como obser-
vado por Niyama e Silva (2008), diferenças históricas, valo-
res culturais e estruturas políticas, legais e econômicas de 
cada país acabam refletindo nas práticas contábeis em vigor. 
Dentre as diferenças entre práticas contábeis encontradas 
nos países, destaca-se o tratamento contábil dos heritage 
assets (HAs) que, segundo Tavares, Gonçalves e Niyama 
(2010), são recursos tangíveis que carregam consigo uma 
importância ímpar para um determinado povo ou sociedade, 
em função de sua representatividade histórico-cultural, cuja 
intenção de preservação é indefinida, podendo ser represen-
tados por diversos tipos de bens, tais como monumentos, 
museus, áreas de conservação e bibliotecas, entre outros.
Entre as discussões relacionadas ao tratamento 
contábil dos HAs, estão os critérios de mensuração desses 
ativos, em razão de, na maioria das vezes, os HAs não po-
derem ser substituídos nem possuírem valor de mercado 
disponível. Outra característica que merece destaque está 
relacionada à sua forma de administração. Quando estão sob 
tutela de uma entidade pública, como acontece com os HAs 
sob a responsabilidade do governo brasileiro, esses ativos 
são classificados como bens de uso comum, inalienáveis en-
quanto conservarem essa qualificação (BRASIL, 2002). As-
sim, dada a sua natureza, os HAs devem receber tratamento 
contábil diferenciado, discutindo-se, inclusive, os tradicio-
nais conceitos aplicáveis aos ativos, como a geração de be-
nefícios econômicos, uma vez que os HAs, na qualidade de 
bens de uso comum, são concebidos para fins sociais e não 
para geração de fluxos de caixa.
Em virtude de os HAs normalmente se encontra-
rem sob a tutela do setor público, em meados de 2004 a In-
ternational Federation of  Accountants (IFAC), organismo 
responsável pela emissão das International Public Sector 
Accounting Standard (IPSAS), firmou um projeto de coope-
ração com o britânico Accounting Standards Board (ASB), 
órgão que já discutia a emissão de normas nesse sentido (IN-
TERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 
2006; ACCOUNTING STANDARDS BOARD, 2009). Em 
março de 2007 chegaram à concordância da necessidade de 
uma norma própria para a contabilização e divulgação dos 
HAs, com a decisão de que o projeto deveria ser incluído no 
plano de trabalho de 2008-2009 da IFAC, o que ainda não 
aconteceu.
Diante do exposto, este estudo é motivado pelas re-
centes discussões sobre a necessidade de alteração das atu-
ais definições de ativo, impostas pelos diversos organismos 
reguladores, e pela admissão de órgãos como o IFAC e o 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) da necessidade 
de contabilização desse tipo de ativo. Ainda, justifica-se pela 
relevância dos HAs para as entidades, que, segundo Tava-
res, Gonçalves e Niyama (2010), são recursos tangíveis com 
características peculiares e que carregam consigo uma im-
portância ímpar para a sociedade e a história da população. 
Assim, por um lado há o interesse de que tais ativos sejam 
conservados por conta de sua representatividade, mas, por 
outro lado, há uma divergência sobre o modo como eles de-
vam ser registrados contabilmente. Dessa forma, este estu-
do tem o objetivo de realizar uma discussão conceitual sobre 
características e métodos de mensuração dos HAs, identi-
ficando propriedades e aspectos que fazem com que esses 
ativos demandem tratamento contábil especial.
Para tratar essas questões, o estudo foi estruturado 
em cinco partes, contendo, além da introdução nesta primei-
ra seção, uma abordagem conceitual, destacando os concei-
tos de bens de uso comum e de HAs, além de relacioná-los 
com a teoria da mensuração e com o processo de convergên-
cia internacional das normas de Contabilidade, na segunda 
seção, seus aspectos metodológicos na terceira seção, um 
recorte teórico e discussão conceitual acerca dos HAs na 
quarta seção e, por fim, as considerações finais e as limita-
ções apresentadas por este estudo na quinta seção.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
 Nesta seção é apresentado o referencial teórico que 
dá suporte ao estudo, que trata das características e aspectos 
conceituais dos HAs, do projeto de cooperação entre o IFAC 
e o ASB, da teoria da mensuração e do tratamento contábil 
dos HAs. 
2.1 HERITAGE ASSETS: CARACTERÍSTICAS 
E ASPECTOS CONCEITUAIS 
Os ativos são de grande importância para as entida-
des governamentais, assim como são para as entidades com 
fins lucrativos, pois são imprescindíveis para que essas orga-
nizações alcancem seus objetivos sociais (PALLOT, 1992). 
Alguns deles são característicos da iniciativa privada, como 
é o caso dos créditos com pessoas ligadas à companhia, e 
outros são característicos do setor público, como os bens de 
uso comum. 
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No que diz respeito aos seus aspectos conceituais, 
Barker (2006) observa que normalmente o ativo é conceitu-
ado como um direito ou outro benefício econômico futuro 
controlado por uma entidade como resultado de eventos ou 
transações passadas, que usualmente decorre em um fluxo 
de caixa. Entretanto, nesse conceito há um problema ao li-
dar com os HAs. Para Baker (2006), essa definição dificulta 
o tratamento contábil dos ativos hereditários, que não po-
dem ser reproduzidos ou substituídos e normalmente nunca 
são negociados.
Dada as suas características, no Brasil a maioria 
dos HAs podem ser enquadrados como bens de uso comum, 
que, segundo o disposto no Código Civil brasileiro, são ati-
vos passíveis de utilização por toda a população (BRASIL, 
2002). Para Carvalho e Slomski (2006), a expressão “bens 
de uso comum”, utilizada na contabilidade brasileira, é deri-
vada da linguagem jurídica, sendo utilizada para classificar 
contabilmente os bens públicos a partir da sua forma de uti-
lização pela sociedade. Ressalta-se, entretanto, que o termo 
bens de uso comum é semanticamente abrangente, compre-
endendo, além dos bens públicos ambientais e culturais, os 
ativos de infraestrutura, que não são objeto desta pesquisa.
No Brasil, a aquisição, a manutenção e a preservação 
dos bens de uso comum, entre eles os HAs, são de respon-
sabilidade dos entes públicos. Até recentemente não havia 
regulamento sobre o tratamento contábil a ser dispensado 
a esses bens. Na prática, esses bens não eram incorporados 
ao patrimônio das entidades, sendo os valores despendidos 
para a sua manutenção considerados apenas como despesas 
de custeio, impactando negativamente o resultado das con-
tas públicas (TAVARES; GONÇALVES; NIYAMA, 2010). 
Contudo, objetivando estabelecer um novo arcabou-
ço conceitual para a contabilidade pública brasileira, com o 
resgate dos fundamentos da teoria contábil, o CFC publicou 
em dezembro de 2008 as primeiras Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), com 
destaque para a NBC T 16.10, que estabeleceu critérios para 
avaliação e mensuração de ativos e passivos em entidades do 
setor público, entre eles, a exigência de incorporação dos 
bens de uso comum entre seus ativos, como estabelecem os 
parágrafos 30 e 31 da referida norma,
30. Os bens de uso comum que absorveram ou absor-
vem recursos públicos, ou aqueles eventualmente re-
cebidos em doação, devem ser incluídos no ativo não 
circulante da entidade responsável pela sua administra-
ção ou controle, estejam, ou não, afetos a sua atividade 
operacional. 31. A valorização dos bens de uso comum 
deve ser efetuada, sempre que possível, ao valor de 
aquisição, de produção ou de construção (CONSELHO 
FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2008, p. 5-6).
No âmbito das Normas Internacionais de Contabi-
lidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS), os bens públicos 
encontram-se regulamentados pela IPSAS 17 - Property, 
Plant and Equipment, publicada pelo IFAC (2006). No caso 
dos HAs, a IPSAS 17 não exige que a entidade pública reco-
nheça bens de patrimônio cultural que não se enquadrem na 
definição e nos critérios de reconhecimento de ativo imobi-
lizado, devendo cumprir, mesmo assim, as exigências de di-
vulgação, como o valor contábil bruto e o método de depre-
ciação, não sendo obrigada, contudo, a aplicar as exigências 
de mensuração, como determina o texto da norma,
8. This Standard does not require an entity to recog-
nize heritage assets that would otherwise meet the de-
finition of, and recognition criteria for, property, plant 
and equipment. If  an entity does recognize heritage 
assets, it must apply the disclosure requirements of  
this Standard and may, but is not required to, apply the 
measurement requirements of  this Standard (INTER-
NATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 
2006, p. 495).
Ainda, a IPSAS 17 esclarece que certas caracterís-
ticas são geralmente apresentadas por bens de patrimônio 
cultural, como os HAs, apesar de não serem exclusivas suas. 
Entre elas, citam-se (INTERNATIONAL FEDERATION 
OF ACCOUNTANTS, 2010): a) o seu valor cultural, am-
biental, educacional e histórico provavelmente não é refleti-
do totalmente no valor financeiro baseado exclusivamente 
no preço de mercado; b) as obrigações legais ou estatutárias 
podem impor proibições ou restrições severas na alienação 
por venda; c) são geralmente insubstituíveis e seus valores 
podem aumentar no decorrer do tempo mesmo se sua con-
dição física se deteriorar; e d) pode ser difícil estimar sua 
vida útil, a qual em alguns casos pode ser de centenas de 
anos.
Esses ativos raramente são mensurados, reconhe-
cidos e evidenciados por sua capacidade de gerar entradas 
de caixa, podendo, ainda, existir obstáculos legais ou sociais 
que impeçam sua utilização para tais propósitos. A IPSAS 
17 esclarece que os bens de patrimônio cultural que pos-
suem potencial de serviços além de seu valor cultural, por 
exemplo, um prédio histórico usado como escritório, podem 
ser reconhecidos e mensurados nas mesmas bases dos ativos 
imobilizados. Entretanto, no caso dos bens culturais com 
potencial de serviços limitado, como monumentos e ruínas, 
a existência de potenciais serviços alternativos pode afetar 
a escolha da base de mensuração.
Na prática, o que se observa é a limitação dada pelos 
organismos normatizadores, como o IASB (2001) e o FASB 
(2008b), com relação aos critérios de reconhecimento dos 
ativos, tomando como base sua geração de “benefícios eco-
nômicos futuros”. Considerando que, dada a sua natureza, a 
maior parte dos HAs é administrada pelo setor público, em 
que não podem ser vendidos nem negociados, em determi-
nadas ocasiões as atuais definições podem não ser suficien-
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tes para tratar contabilmente esses ativos, como destacou 
Barker (2006).
No ponto de vista de Deegran e Samkin (2002), os 
HAs, ou ativos hereditários, são ativos físicos que a comu-
nidade procura preservar por causa de seu valor cultural, 
histórico ou ambiental. Entre esses ativos, estão edifícios 
e monumentos históricos, áreas de conservação, obras de 
arte, coleções de bibliotecas, museus, entre outros. O Fasab 
(2008) os classifica em dois grupos: a) aqueles cuja única 
utilidade está restrita à transmissão de valores histórico-
-culturais; e b) aqueles considerados multiuso, que servem 
a dois propósitos, tanto ao mencionado no item a, quanto às 
funções operacionais do governo. 
Contudo, a despeito do posicionamento dos princi-
pais órgãos normatizadores, que trazem a tendência de tra-
tar contabilmente os HAs como ativos, pesquisadores como 
Barton (2005, 2000) e Greffe (2004) questionam se esses 
recursos atendem aos atuais conceitos de ativo. Tom (1991) 
destaca que são ativos conceitualmente diferentes dos de-
mais ativos. Já Carnegie e Wolnizer (1996) são ainda mais 
enfáticos ao afirmarem que a inclusão dos HAs em uma de-
monstração contábil seria um engano para a administração 
e para os credores de uma entidade.
2.2 PROJETO DE COOPERAÇÃO IFAC/ASB
Em se tratando da normatização que orienta a Con-
tabilidade, o IFAC (2014), por meio do International Public 
Sector Accounting Standards Board (IPSASB), iniciou em 
novembro de 2004 um projeto de cooperação junto ao bri-
tânico ASB, cujo objetivo é definir critérios para a conta-
bilização dos HAs, o qual trata, entre outros aspectos, das 
seguintes discussões acerca da mensuração desses ativos:
a) quando possível, os HAs devem ser mensurados e 
capitalizados no balanço patrimonial. Quando não 
for possível sua mensuração, uma alternativa de evi-
denciação com outra abordagem deve ser permiti-
da;
b) as aquisições e cessões de HAs não devem ser re-
latadas em contas de receitas e despesas;
c) independentemente da avaliação ou evidenciação 
adotada, sua mensuração deve retratar as perspecti-
vas de gestão da entidade; e
d) se existir a possibilidade de capitalização mista, tal 
abordagem deve ser evitada.
Sendo assim, em julho de 2005, o ASB se pronun-
ciou trazendo algumas considerações para o International 
Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB), comi-
tê responsável pelas normas do setor público junto à IFAC, 
que resultou no documento de consulta intitulado Herita-
ge assets: can accounting do better?, publicado em fevereiro de 
2006. As respostas a essa consulta indicaram um apoio con-
siderável às normas apresentadas pelo ASB, todavia, com 
duas visões contrastantes, uma favorável à contabilização 
com base na IPSAS 17, e outra favorável ao não reconheci-
mento desses ativos, devido ao custo-benefício. Em 2007, o 
IPSASB revisou o projeto inicial concordando com a conta-
bilização e evidenciação dos HAs com base em uma norma 
específica ou que resultasse na alteração da IPSAS 17. Com 
isso, foi concluída a fase inicial do projeto (INTERNATIO-
NAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2014). 
Em seguida, decidiu-se que os próximos passos in-
cluiriam sua definição e seus critérios de reconhecimento 
e mensuração. Nesse ponto, destaca-se que um elemento 
importante para auxiliar a delimitação de tais critérios é a 
definição desse ativo, cuja conceituação deve abordar seus 
benefícios econômicos ou sociais. Dessa forma, seria neces-
sária uma análise mais aprofundada. No entanto, devido à 
emergência de outras prioridades por parte do IPSASB, 
optou-se por não avançar com o projeto, que deveria ser re-
tomado em 2009.
Para colaborar com esse projeto, foi criada uma sub-
comissão para supervisionar o desenvolvimento e a elabora-
ção de documentos, formada por especialistas da Austrália, 
França, Nova Zelândia, África do Sul e Reino Unido. Entre-
tanto, até o presente momento tal projeto não foi recupera-
do. Mesmo assim, é consenso entre os principais organis-
mos que os HAs devem ser contabilizados e evidenciados 
nas demonstrações contábeis das entidades, embora tanto o 
IPSASB quanto o ASB ainda não tenham determinado seus 
critérios de reconhecimento e mensuração. Portanto, esse é 
um elemento adicional que justifica a realização de estudos 
que busquem identificar os critérios de mensuração desses 
ativos, especialmente no âmbito das teorias da mensuração 
e da Contabilidade.
2.3 TEORIA DA MENSURAÇÃO E 
TRATAMENTO CONTÁBIL DOS HERITAGE 
ASSETS
No que diz respeito à mensuração dos HAs, recor-
reu-se à teoria da mensuração, que, para Mason e Swanson 
(1981), representa uma ligação entre os mundos empírico e 
teórico, tornando possível, por exemplo, o uso da matemáti-
ca e da estatística no desenvolvimento de previsões e expli-
cações de um evento. Aliado a isso, Staubus (1986) observa 
que essa é uma teoria normativa que oferece orientações 
gerais sobre como as mensurações devem ser realizadas 
para que se alcance um objetivo específico. Isto é, a teoria da 
mensuração é um conjunto de princípios que fundamenta o 
fenômeno da mensuração.
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Para Sarle (1997), o fenômeno da mensuração re-
presenta um processo de atribuição de números ou outros 
símbolos às coisas de tal forma que as relações entre os nú-
meros ou símbolos reflitam as relações dos atributos das 
coisas que estão sendo mensuradas. Aliado a isso, na visão 
de Willett (1987), as discussões em torno dos conceitos e 
fundamentos da mensuração representam o pano de fundo 
para o entendimento dessa teoria, que é uma matéria inter-
disciplinar aplicável igualmente às ciências sociais e às ciên-
cias exatas. Dessa forma, é prudente esperar que essa teoria 
possa auxiliar o tratamento contábil dos HAs.
Segundo Vickrey (1970), a mensuração é caracter-
izada pela utilização de números para representar elemen-
tos ou as propriedades desses elementos em um sistema 
especial sobre as bases do isomorfismo ou homomorfismo 
existentes entre um ou mais sistemas relacionais empíricos 
(SER) e um ou mais sistemas relacionais numéricos (SRN). 
Sendo assim, o autor estabelece essa relação baseando-se 
em regras, as quais ele denomina “mapeamento de funções”, 
como pode ser observado na Figura 1.
Figura 1 - Representação do esquema da mensuração
Fonte: Relvas (2008, p. 5).
Kam (1986) explica que a mensuração envolve a 
vinculação de um sistema formal e um sistema numérico, 
com alguns aspectos ou eventos, por meio de regras esta-
belecidas, as quais, para ele, consistem em definições ope-
racionais que permitem estabelecer conexões. Isto é, com 
base no autor, é mister que os HAs sejam alcançados pela 
conceituação de ativo para que possam ser mensurados e 
contabilizados. Por outro lado, para que sejam alcançados 
pela definição de ativo, é essencial que se identifique com 
clareza suas propriedades mensuráveis. Essa seria uma eta-
pa essencial nesse processo.
Nesse sentido, Kerlinger (1986) observa que o que 
se mensura não é o “objeto”, mas suas propriedades (ca-
racterísticas ou atributos). Algumas dessas propriedades 
são facilmente observáveis, como o sexo de um animal, 
por exemplo. Mas, tão logo as propriedades físicas relati-
vamente simples não são identificáveis, recorre-se a outras 
propriedades mais complexas e de difícil entendimento, 
tornando-se mais difícil o emprego da observação direta. 
Assim, há casos em que a inferência sobre as propriedades 
só é possível através de indicadores de propriedade interme-
diários, descritos por meio de definições operacionais. Esse 
é o caso específico dos HAs, que normalmente são ativos de 
uso comum, sem benefícios econômicos futuros claramente 
definidos.
Aplicando os conceitos da teoria da mensuração às 
práticas contábeis, diante desse processo de atribuição de 
números a objetos ou às suas propriedades, Ijiri (1975) es-
clarece que essa atribuição nada pode significar se não ex-
pressar uma relação válida entre tais elementos, pois uma 
compreensão inadequada dos fenômenos implica uma men-
suração igualmente inadequada. Sendo assim, Mattessich 
(1971) é cético ao afirmar que absolutamente não existe 
acurácia nos procedimentos de mensuração, uma vez que 
nenhum instrumento de mensuração é livre de imperfeições 
técnicas, e, consequentemente, toda mensuração passa a ser 
um processo de aproximação (estimação de um valor).
Na Contabilidade, essas afirmações ganham ain-
da mais força, tendo em vista as características da unidade 
de medida utilizada por essa ciência. Para Almeida e Haji 
(1997), uma característica forte da ciência contábil é que a 
mensuração em unidades monetárias se presta como meio 
útil de atribuir um significado comum a diferentes objetos 
ou eventos. Por outro lado, Bierman (1963) afirma que, de-
vido ao uso da moeda como unidade de medida, a Contabili-
dade não é capaz de mensurar com exatidão a posição finan-
ceira e econômica de uma entidade em um dado momento. 
Para o autor, uma mensuração “exata” ou “verdadeira” rara-
mente é atingível, principalmente nas ciências sociais, como 
é o caso da ciência contábil.
Para o IASB (2001), a mensuração é o processo de 
determinação do montante monetário pelo qual os elemen-
tos das demonstrações financeiras devem ser reconhecidos e 
registrados no balanço e na demonstração de resultados. O 
organismo destaca a existência de diferentes bases de men-
suração e diferentes e variados graus de combinação que 
podem ser utilizados nessas demonstrações. Entre essas ba-
ses, destacam-se: o custo histórico, o custo corrente, o valor 
realizável ou de liquidação, além do valor presente. 
Para o FASB (2008a), a mensuração é um critério 
fundamental para o reconhecimento. Esse organismo obser-
va que o ativo tem que ter um atributo relevante que pos-
sa ser quantificado em unidades monetárias com suficien-
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te facilidade. Dessa forma, para um ativo ser reconhecido, 
a mensurabilidade deve ser considerada em conjunto com 
as demais características da informação: relevância e con-
fiabilidade. Ainda, para o FASB, cinco diferentes atributos 
podem ser utilizados para mensurar os ativos: o custo histó-
rico, o custo corrente, o valor de mercado, o valor realizável 
ou de liquidação, além do valor presente dos fluxos futuros 
de caixa, que o IASB não trata. 
O FASB traz a possibilidade de utilização de mais de 
um atributo, todavia, não apresenta alternativa para a men-
suração de ativos hereditários, cujo valor cultural é superior 
ao monetário ou, ainda, cujo custo ou valor monetário seja 
desconhecido. A única alternativa de substituição da unida-
de monetária que é prevista pelo conselho está fundamen-
tada na possibilidade de aumento da inflação a um nível que 
tornem as distorções em seus preços intoleráveis. Paralela-
mente, o IASB também ainda não se posiciona quanto aos 
HAs.
Já para o ASB (2009), as entidades submetidas à 
FRS 30, que trata dos HAs, devem informar em suas de-
monstrações financeiras os ativos fixos corpóreos integran-
tes de seu patrimônio, reconhecendo-os e mensurando-os de 
acordo com a FRS 15, referente às imobilizações corpóreas. 
Sendo assim, quando as informações sobre custo ou valor 
dos HAs estiverem disponíveis, deve-se proceder da seguin-
te forma: a) os valores devem ser apresentados no balanço 
separadamente dos outros ativos fixos; b) no balanço ou nas 
notas explicativas devem ser identificadas separadamente as 
categorias dos HAs que estão sendo evidenciados pelo custo 
e os que estão pelo valor de avaliação; e c) as alterações nas 
avaliações devem ser reconhecidas na demonstração de re-
sultados, sejam ganhos ou perdas, com exceção das perdas 
por imparidade. Essas são as orientações para mensuração 
desse tipo de ativo.
De acordo com o conselho britânico, quando os 
HAs tiverem sido capitalizados ou adquiridos recentemen-
te, as informações sobre seu custo ou valor devem ser dis-
ponibilizadas. Contudo, se essas informações não estiverem 
disponíveis e não for possível ser obtido um custo que seja 
compatível com os benefícios para os usuários das demons-
trações financeiras, os HAs não serão reconhecidos no ba-
lanço patrimonial, devendo, entretanto, ser divulgados em 
notas explicativas, conforme exigido pela FRS 30 (ASB, 
2009).
O Fasab (2008), por sua vez, estabelece um trata-
mento diferente daquele fixado pelo ASB, destacando que, 
devido às diferentes categorias dos HAs, os atributos desses 
ativos não são facilmente mensuráveis em unidade monetá-
rias. Todavia, para o conselho americano, os HAs devem ser 
reconhecidos diretamente no resultado do período no qual 
incorram, obedecendo ao regime de competência. Aliado a 
isso, estabelece tratamento diferenciado para os ativos rece-
bidos em doação e para aqueles transferidos sem a ocorrên-
cia de custo. 
Sendo assim, para o Fasab (2008), os bens adquiri-
dos através de doação não devem integrar o custo dos bens 
do patrimônio da entidade, assim como aqueles transferidos 
entre entidades governamentais não devem afetar o custo 
líquido de suas operações. No entanto, em ambos os casos, 
deve-se registrar uma receita proveniente da doação ou da 
transferência, pelo valor contido na Contabilidade da enti-
dade doadora ou, em caso de sua inexistência, pelo valor 
justo estimado.
Para o IFAC (2000) é improvável que o valor cul-
tural, ambiental, educacional e histórico seja totalmente 
refletido em termos puramente financeiros, com base em 
um preço de mercado. No ponto de vista desse organismo, 
muitas vezes os HAs são bens insubstituíveis, cujo valor 
pode aumentar ao longo do tempo (mesmo se sua condição 
física se deteriorar) e pode ser difícil estimar sua vida útil 
(que em alguns casos pode ser centenas de anos). Ademais, 
o organismo atenta que pode haver alternativas de serviços 
potenciais que podem afetar sua mensuração. Isto aumenta 
a complexidade de seu tratamento contábil.
No Quadro 1 é relacionado de forma comparativa os 
principais critérios de mensuração estabelecidos por IFAC, 
FASAB e ASB, destacando-se o tratamento contábil fixado 
por cada organismo, seja para os HA comuns ou para os 
multiuso.
Quadro 1 - Critérios de mensuração e tratamento contábil 
dos HA




Na aquisição: alternativas potenciais podem 
afetar a mensuração.
Na doação: sem fluxos de caixa e com obstácu-
los sociais e legais. 
Multi-use HA
Na aquisição: avaliado na mesma base dos de-
mais ativos.
Na doação: sem fluxos de caixa e com obstácu-




Na aquisição: avaliado a custo não capitalizado.
Na doação: não capitalizado. 
Multi-use HA
Na aquisição: avaliado a custo capitalizado.
Na doação: avaliado a fair value.
Na transferência: registrado pelo valor escritu-




Na aquisição: avaliado a custo capitalizado ou 
por qualquer outro método considerado apro-
priado e relevante.
Na doação: avaliado a valor corrente na data do 
recebimento. 
Multi-use HA
Na aquisição: avaliado a custo capitalizado.
Na doação: avaliado a valor corrente na data do 
recebimento. 
Fonte: Elaboração própria.
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No Brasil, apesar de o CFC ter publicado em 2008 
uma norma NBC T 16.10, que trata de critérios de avalia-
ção e mensuração de ativos e passivos dos entes públicos, 
contemplando os bens de uso comum, até a realização desta 
pesquisa não foi possível identificar tratamento contábil es-
pecífico para os HAs.
3 ASPECTOS METODOLÓGICOS
Este estudo foi constituído na forma de pesquisa 
qualitativa, caracterizando-se como a tentativa de compre-
ensão detalhada dos significados e características do tema 
investigado (RICHARDSON, 2008). A abordagem é ex-
ploratória, cujo objetivo é a exploração de um tema escas-
so de estudos, como a mensuração dos HAs. Assim, fez-se 
uso de instrumento de revisão teórica, uma vez que foram 
investigados os aspectos conceituais e legais relacionados 
à temática pesquisada, por meio da pesquisa bibliográfica, 
como processo sistemático de construção de conhecimento 
(RICHARDSON, 2008).
Desse modo, foi investigado o estado da arte dos 
HAs em nível internacional, identificando-se os principais 
organismos internacionais de Contabilidade que possuem 
normas orientadoras sobre a contabilização desses ativos, 
com o fim de analisar o tratamento contábil requerido por 
cada organismo. Nessa etapa, foram analisadas as IPSAS, 
além das normas contábeis dos Estados Unidos, do Reino 
Unido e do Brasil. 
Também foram examinadas as principais pesqui-
sas científicas que abordam o tema, destacando o ponto de 
vista de cada autor quanto aos critérios de mensuração re-
lacionados aos HAs. Na sequência, buscou-se na legislação 
e nas Normas Brasileiras de Contabilidade o tratamento 
contábil concedido a esses ativos. Por fim, foi levantado um 
referencial teórico acerca da teoria da mensuração, abordan-
do, inclusive, a mensuração contábil de ativos, com vistas a 
possibilitar uma discussão conceitual sobre suas formas de 
mensuração.
4 RECORTE TEÓRICO DOS HERITAGE 
ASSETS
Analisando a literatura a respeito dos HAs, verifica-
-se que Porter (2004) destaca que há ausência de uma lite-
ratura adequada sobre seus métodos de mensuração para 
a avaliação, o que dá pouca orientação sobre como valorar 
esses ativos. Para o autor, a exigência de entradas de caixa 
representa um problema para sua mensuração, particular-
mente no setor público, onde os fluxos de caixa podem não 
ser gerados ou podem ter timing incerto de realização, ou, 
ainda, não podem ser isolados e atribuídos aos ativos que 
estão sendo valorados. Com isso, pode-se observar que os 
HAs são ativos que estão expostos a um problema de escas-
sez de literatura e, também, de norma específica que defina 
suas formas de valoração e contabilização. Por essa razão 
este trabalho se torna relevante, no sentido de contribuir 
com a redução dessa lacuna na literatura sobre os HAs.
No que se refere ao seu tratamento contábil, algu-
mas características específicas desses ativos fazem com que 
eles mereçam um tratamento especial. Uma delas é o fato de 
não terem um valor de mercado disponível, muitas vezes por 
não possuírem bens substitutos. Essa particularidade impe-
de que sua mensuração seja realizada com base no valor de 
mercado, ou, ainda, de saída. Esses são métodos de mensu-
ração comuns ao IASB (2001) e ao FASB (2008a), mas que, 
como se vê, não são aplicáveis aos HAs. Por isso, reforça-se 
o argumento de que esses ativos carecem de uma conceitu-
ação adequada e, consequentemente, que suas propriedade 
mensuráveis sejam identificáveis, de acordo com a teoria da 
mensuração, como observado por Kerlinger (1986). 
Nesse sentido, uma característica que merece des-
taque é o fato de, no caso do setor público, os HAs não po-
derem ser vendidos ou negociados, devido a limitações ou 
barreiras legais, o que dificulta a inclusão desse tipo de ativo 
nas demonstrações contábeis das entidades. De acordo com 
o ASB (2009), mesmo quando eles não puderem ser men-
surados e não possuírem informação sobre custo ou valor, 
devem ser evidenciados nas demonstrações financeiras, em 
notas explicativas, o que é razoável pois, apesar da limitação, 
tal informação aumenta o nível de disclosure das entidades, 
especialmente as públicas.
Um ponto habitualmente levantado pelos organis-
mos normatizadores e pesquisadores dos HAs é o fato de 
alguns desses ativos não apresentarem benefícios econômi-
cos futuros devido às suas características e finalidades. Nes-
se sentido, Carvalho e Slomski (2006) atentam que o IFAC, 
já na sua definição de ativos, deixa demarcada a diferença 
entre benefícios econômicos futuros e potenciais serviços, 
não dando a esses termos o mesmo significado. No ponto 
de vista dos autores, que corroboramos neste trabalho, o 
IFAC retoma a discussão sobre a diferença entre ativos pú-
blicos que produzem benefícios econômicos, em termos de 
entradas líquidas de caixa, e ativos públicos que estão dis-
poníveis para fornecer bens e serviços à sociedade. Dessa 
forma, nota-se que o primeiro passo para a fixação de uma 
metodologia para a mensuração ou valoração dos HAs é a 
definição de um conceito de ativo que os alcance, mesmo que 
eles não possuam benefícios econômicos futuros previstos. 
O Fasab (2008) reconhece que essas propriedades 
dos HAs não são facilmente identificáveis e mensuráveis, es-
pecialmente daqueles que não geram fluxo de caixa. Nesse 
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sentido, sob o prisma da teoria da mensuração, é mister que 
se defina quais são seus benefícios, econômicos ou sociais, 
para que suas propriedades sejam identificadas, mensuradas 
e consequentemente registradas pela contabilidade (KER-
LINGER, 1986).
Por outro lado, segundo Stanton e Stanton (1997), 
todos os ativos do governo, incluindo os realizados por seus 
valores culturais, históricos e ambientais, devem ser avalia-
dos utilizando a teoria neoclássica do valor. Ainda, argu-
mentam que a contabilização desses ativos é falha, uma vez 
que sua mensuração é subjetiva, ignorando as condições 
institucionais e os valores de não uso. Barton (2000), por 
sua vez, observa que as normas profissionais de contabili-
dade na Austrália requerem a mensuração e evidenciação 
dos HAs nas demonstrações contábeis do governo. Todavia, 
o autor afirma que as mensurações desses ativos não são 
confiáveis e, portanto, essas informações são irrelevantes. 
Desse feito, Barton (2000) argumenta que os HAs 
não deveriam ser incluídos nos relatórios do governo. Assim 
como Stanton e Stanton (1997), Barton (200) atenta para 
duas características importantes: subjetividade e relevância. 
Esses dois termos têm frequentado com assiduidade as dis-
cussões acerca do processo de convergência internacional 
das normas de contabilidade, que em alguns momentos tem 
aceitado abdicar da objetividade (custo corrente no lugar 
do custo histórico) em favor da relevância da informação 
(informação tempestiva no lugar da informação defasada). 
Para os autores citados, a informação imprecisa proveniente 
de um processo de mensuração altamente subjetivo não se-
ria relevante ao ponto de compensar a perda de objetividade 
derivada desse processo.
Na Austrália, Porter (2004) realizou um exame crí-
tico nos métodos de mensuração de HAs públicos e priva-
dos, deduzindo que tais métodos utilizados no país expu-
nham a fragilidade dos métodos tradicionais para valorar 
esses ativos, destacando entre os problemas a falta de um 
custo identificável em um mercado ativo como base, fator 
geralmente ausente quando se trata de HAs. Outro proble-
ma é que esses métodos tradicionais não capturam o valor 
intrínseco desses ativos, que na maioria das vezes não é eco-
nômico. Nesse sentindo, Barton (2005) se baseia na teoria 
dos bens públicos ao comentar que a aplicação de normas de 
contabilidade comercial nos HAs não é saudável porque os 
preços de mercado desses ativos geralmente não podem ser 
obtidos devido à inexistência de mercado para eles, sugerin-
do que sejam contabilizados fora do balanço.
Nesse contexto, embora não haja consenso sobre a 
definição de valor, tal determinação parece ser dependen-
te de uma perspectiva sobre o que está sendo valorado. De 
acordo com Vickrey (1970), isso seria possível por meio da 
teoria da mensuração, que busca representar as proprieda-
des dos elementos por meio de números. Na discussão sobre 
mensuração a custo ou a valor, é evidente que o valor é um 
termo mais abrangente que o custo, pois representa mais 
que o preço pago. Para Porter (2004), essa é uma distin-
ção importante para os HAs, pois muitos não têm um custo 
associado nem um mercado ativo. Em seu estudo, o autor 
argumenta que os HA têm um valor e, portanto, atendem 
aos critérios de reconhecimento. No entanto, existe a neces-
sidade de analisar diferentes métodos de mensuração a fim 
de estabelecer um valor que vai além dos preços de mercado, 
que incorpore outros valores, incluindo os benefícios sociais 
e ecológicos, por exemplo, a fim de representar os HAs.
Na Nova Zelândia, Hope, Kearins e Green (2005) 
revelam que o Instituto dos Auditores Independentes da 
Nova Zelândia (NZICA) sugere a contabilização dos HAs 
de forma semelhante aos demais ativos. Porém, após a re-
alização de uma pesquisa junto aos contadores e gerentes 
de museus do país, verificou-se que esses profissionais pre-
ferem direcionar suas atenções para as ações de preserva-
ção, conservação e manutenção desses ativos a desviar seus 
escassos recursos à discussão referente à contabilização ou 
não dos HAs, o que classificam como exercício acadêmico 
da Contabilidade. No ponto de vista dos investigados, cabe 
aos acadêmicos a realização de pesquisas e a definição da 
forma de contabilização desses ativos, que é com o que este 
trabalho busca contribuir.
Dessa forma, diante dos argumentos apresentados, 
atenta-se para a complexidade que circunda a valorização 
econômica desses bens. De acordo com Pearce (1995), o va-
lor econômico total é composto de quatro partes: valor do 
uso direto, valor do uso indireto, valor de opção e valor de 
existência. Sendo assim, tendo em vista as características 
sociais dos HAs, verifica-se que de fato a valoração desse 
tipo de ativo é ainda mais complexa que a dos demais ativos 
da entidade. Na visão de Porter (2004), a falta de um merca-
do ativo, a vida extensa dos HAs e os critérios de definição e 
reconhecimento desses ativos são as principais dificuldades 
para se encontrar um método adequado de mensuração para 
quantificar tais ativos.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo teve o objetivo de realizar uma discus-
são conceitual sobre características e métodos de mensu-
ração dos HAs, identificando propriedades e aspectos que 
fazem com que esses ativos demandem tratamento contábil 
especial. Para isso, a pesquisa foi fundamentada na teoria da 
mensuração, para discutir as propriedades a ser identificadas 
no processo de mensuração desses ativos e os aspectos que 
fazem com que eles demandem tratamento contábil espe-
cial. No tocante a isso, apresentou-se uma discussão acerca 
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das definições de ativo dos principais órgãos reguladores da 
contabilidade, pautada na teoria da mensuração, abordando 
seus benefícios futuros, sejam econômicos ou sociais.
Pelo exposto, pode-se observar que, para que os 
HAs possam ser mensurados, devem ser alcançados pela de-
finição operacional de ativo. Por outro lado, para que sejam 
alcançados por essa definição, é essencial que se identifique 
com clareza suas propriedades mensuráveis. No caso das 
normas emanadas pelo IASB e pelo FASB, uma constatação 
é que mesmo com as discussões mais recentes em busca de 
uma definição de ativo que seja mais abrangente, ainda per-
manece a exigência de fluxos de caixa para que um elemento 
possa ser definido como ativo, não sendo tratada, ainda, nas 
discussões atuais, a natureza dos HAs sob a forma de bens 
de uso comum, cujos benefícios futuros sejam sociais ou am-
bientais.
No que se refere ao registro e evidenciação desses 
ativos nas demonstrações financeiras, atenta-se que ati-
vos com características históricas, culturais ou ambientais, 
como os ativos hereditários, nem sempre possuem um custo 
ou valor base para registro. Além disso, na maioria dos ca-
sos em que tais ativos são recebidos por doação não há custo 
histórico ou corrente, devido principalmente à inexistência 
de documento fiscal que comprove seu valor. Também não 
há valor recuperável ou presente, pois muitas vezes se tra-
ta de bens que não possuem equivalentes ou substitutos no 
mercado, como no caso das obras de arte.
Entre os principais órgãos normatizadores, obser-
va-se que nem o FASB nem o IASB possuem posições defi-
nidas sobre a conceituação, mensuração e registro dos HAs. 
Por outro lado, o órgão britânico ASB possui posicionamen-
to definido, que pode ainda não ser o ideal, mas que está ser-
vindo de ponto de partida para as discussões que pretendem 
levar a um entendimento comum sobre quais propriedades 
dos HAs devem ser mensuradas. Além disso, o ASB indica 
que, no caso de inexistência de informação de custo ou valor 
dos HAs, eles não devam ser reconhecidos no balanço patri-
monial mas, entretanto, sua divulgação deve ser realizada 
em notas explicativas.
Registra-se que a teoria da mensuração indica um 
possível caminho a ser observado pelos organismos nor-
matizadores, uma vez que ela sugere que, para sua correta 
mensuração, deve-se observar as propriedades mensuráveis 
dos HAs. Segundo essa teoria, independente da geração de 
fluxos de caixa, os HAs possuem propriedades que, mesmo 
de forma indireta, podem ser medidas. Apesar disso, na lite-
ratura é possível encontrar estudiosos que sejam contrários 
à contabilidade dos HAs, alegando a alta subjetividade desse 
processo de mensuração e baixa relevância dessa informa-
ção, devido à sua imprecisão.
No caso do setor público, onde o critério de mensu-
ração traz um desafio adicional, dada a dificuldade de iden-
tificar economicamente os benefícios gerados pelos ativos, a 
discussão sobre a mensuração dos HAs é ainda mais comple-
xa. Em estudo comparativo realizado para identificar os cri-
térios de mensuração estabelecidos pelos órgãos normatiza-
dores, verificou-se que, de acordo com a IPSAS 17, emitida 
pela IFAC, a existência de alternativa de serviços potenciais 
pode afetar a escolha da base de mensuração dos HAs. No 
caso dos HAs com potencial de serviços, a norma esclarece 
que devem ser reconhecidos e mensurados na mesma base 
de outros ativos de propriedade, instalação e equipamentos. 
No caso dos bens recebidos em doação, incapazes de gerar 
fluxos de caixa, pode haver obstáculos sociais e legais que os 
impeçam de serem usados com esse propósito.
Diante do exposto, constata-se que algumas carac-
terísticas específicas dos HAs, como a falta de um valor de 
mercado disponível, a inexistência de bens substitutos e o 
fato de não poderem ser vendidos ou negociados, fazem com 
que mereçam um tratamento contábil especial, dificultan-
do sua inclusão nas demonstrações contábeis das entidades, 
pelo menos enquanto não haja uma definição conceitual para 
esses ativos, pois os métodos tradicionais de mensuração 
não são capazes de capturar seu valor intrínseco. Sendo as-
sim, existe a necessidade de se identificar propriedades, não 
econômicas, que possam ser mensuradas para se estabelecer 
valores que vão além dos preços de mercado, incluindo, por 
exemplo, os benefícios sociais e ecológicos deles advindos.
Por fim, é indispensável observar que a pesquisa ora 
realizada não tem a intenção de definir se os HAs devem 
ou não ser contabilizados e evidenciados nas demonstrações 
contábeis. Além disso, a discussão aqui realizada representa 
apenas um recorte da realidade em questão, não possuin-
do a intenção de ser colocada como resposta definitiva ao 
problema da mensuração dos HAs. Todavia, considerando 
a relevância, a tempestividade e a escassez de estudos que 
abordem esse tema em sua essência, tais limitações não in-
validam o estudo. Portanto, recomenda-se que sejam reali-
zados novos estudos, utilizando outras metodologias, com o 
fim de se verificar novas tendências. 
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